
Pais de menor que causou acidente terão de indenizar vítima

Se um menor de idade causa acidente de carro após ter ingerido bebida alcoólica, a responsabilidade é
dos pais. Esse foi o entendimento da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao determinar que os
responsáveis pelo adolescente indenizem um amigo da família que estava no banco do carona e
sofreu amputação parcial de um dos braços.

Os pais e a empresa proprietária do veículo foram condenados solidariamente a pagar R$ 30 mil por
danos morais e o mesmo valor por danos estéticos, metade das despesas médicas comprovadas e as
demais necessárias à recuperação, além de R$ 765 mensais, a título de lucros cessantes, pelo período em
que a vítima ficou sem poder trabalhar.

No recurso, pais e empresa argumentaram que houve culpa exclusiva da vítima — a qual, sendo
habilitada, infringiu as leis de trânsito ao não utilizar o cinto de segurança e permitir que um menor
conduzisse o veículo. Sustentaram também que não há prova de que o condutor, apesar de menor de
idade, tenha agido com dolo ou culpa grave no acidente.

Garantia de ressarcimento
A ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, disse que a responsabilidade civil costuma ser
individual quando alguém causa dano a outra pessoa. No caso em questão, porém, que cabe aos pais
reparar os danos causados pelo filho menor, conforme prevê o artigo 932 do Código Civil de 2002.

“Ainda que não ajam com culpa, as pessoas previstas nos incisos do artigo 932 responderão pelos atos
ao menos culposos praticados pelos terceiros lá referidos, porquanto sua responsabilização age como um
seguro para garantir o ressarcimento das consequências danosas dos atos daqueles que lhes são
confiados, sobretudo porque, em regra, possuem melhores condições de fazê-lo”, disse.

Responsabilidade do proprietário
De acordo com o processo, o menor conduzia o automóvel em alta velocidade e em pista molhada. Após
perder o controle em uma curva, o veículo colidiu com uma casa, um muro e postes próximos,
ocasionando graves lesões no amigo da família.

Ao confirmar condenação da empresa, a relatora destacou a jurisprudência da corte acerca da
responsabilização objetiva e solidária do proprietário do veículo por atos culposos de terceiro em
acidente automobilístico, mesmo que o condutor não seja seu empregado ou preposto.

“Para que haja a responsabilização da empresa, é prescindível a comprovação de sua culpa, sendo
suficiente a demonstração de que o condutor do veículo agiu culposamente, causando os danos alegados
pelo autor da ação”, afirmou a ministra.
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Culpa grave
No entendimento do STJ, firmado na Súmula 145, a responsabilidade do transportador pelos danos
causados ao tomador da carona, no caso de transporte de cortesia, depende da comprovação de dolo ou
culpa grave.

Para a ministra, os autos comprovam a culpa grave do menor, uma vez que ele empreendia velocidade de
90 Km/h em via cuja limite era de 60 Km/h, conduzia o veículo mesmo após ter ingerido bebida
alcoólica e apresentava visível despreparo para a direção de veículos, atuando de forma alheia à
prudência que se deve ter em dias de chuva e em curvas acentuadas.

Quanto aos danos morais, Nancy Andrighi afirmou que, “para além do prejuízo estético, a perda, ainda
que parcial, de um importante membro do corpo atinge a integridade psíquica do ser humano, trazendo-
lhe dor e sofrimento em razão da lesão deformadora de sua plenitude física”.

“Essas consequências são ainda mais gravosas quando se trata de pessoa jovem, nas quais o sentimento
de humilhação e constrangimento pelo defeito na aparência são intensificados, sendo maiores, também,
as alterações no seu modo de vida no relacionamento social”, concluiu. Com informações da Assessoria 
de Imprensa do STJ.
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